
FRANCISCO ALVES FILHO

C
riada pelo Ministério da Justiça
para julgar os pedidos de repara-
ção às arbitrariedades comctidas

pela ditadura militar, a Comissão de
Anistia, eni sctc anos, já concedeu R$
2,5 bilhõcs a milhares de jornalistas,
sindicalistas, petroleiros c outros per-
scguidos politieos. Apcnas uma cate-
goria não reeupcrou integralmente os
dircitos usurpados: os militares con-
trários ao golpe de 1964. Alguns recc-
bem proventos mensais, mas
muitos não conseguiram as de-
vidas promoções e beneflcios.
É o caso do brigadeiro da re-
serva Ruy Moreira Lima. X8
anos, um dos três últimos he-
róis da FAB na Segunda Guer-
ra ainda vivos. Quando o golpc
militar ocorreu, ele foi exone-
rado do comando da Base Aé-
rea de Santa Cruz c preso. "Fi-
quei tanto tempo na prisão que
não me lembro exatamente
quanto", diz. Posteriormente, os
militares o impediram de tra-
balhar como piloto na aviação
civil. Agora, a Comissão de
Anistia indeferiu seu pedido de
indenização por essa injustiça.

"É como se tivessem nos ca-
rimbado para sempre como
subversivos", diz o capitão-de-
mar-e-gucrra da reserva Fer-
nando dc Santa Rosa, que. em
1964, cra asscssor do governo
João Goulart. Julgamentos que
deveriam ser técnicos muitas
vezes são influenciados por in-
junções políticas. Ocaso mais
grave talvez sela o dos 3.612
cabos da Aeronáutica cujos
pleitos seriam deferidos em 2003.
Uma gravação c documcntos a quc IS-
TOÉ teve acesso cO[11provamque Már-
cio Thomaz Bastos, então ministro da
Justiçal mudou o veredicto favorável
da comissão por pressão do Comando
da Aeronáutica. Os processos estão
,sertlsolução até hoje.

Esses cabos foram expulsos da FAB
com base na portaria 1.104, de novem-
bro de 1964. Desquitado e pai de qua-
tro filhos, Océlio Ferreira, 58 anos,
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vive com apenas R$ 900 que ganha
do INSS. Outros eabos recebeln ces-

tas básicas c remédios doados por co-
legas. "Os comandantes militares con-
tinuam agindo contra nós", diz Ferrei-
ra. A gravação de uma reunião fecha-
da da Comissão de Anistia ilustra bem
isso. No início da sessão realizada em
Brasilia, o presidente da comissão, Pau-
lo Abrí'io Jílllior, estranha o grande nÍl-
mero de processos de cabos da Aero-
náutica indeferidos. A técnica Janaína
Abigalil, então responsável pelo selor

feita dcntro do gabinete de Bastos. Ela
diz que a decisão não' foi publicada
para evitar repercussão negativa na
opinião pública. "Falaramo seguin-
te: vamos Indeferir e não vamospu-
blicar (...) Estamos no primeiro se-
mestre dessagestãoe não podemos,
como Comissãode Anistia, apresen-
tar três mlllndeferlmentos."

A estranha intervenção de Bastos
para mudar a decisão favorável aos ca-
bos pode ser explicada por um oficio
que ele recebeu do então comandante

da Aeronáutica, tenente-briga-
deiro Luiz Carlos da Silva Bu-
eno, datado de 31 de janeiro
de 2003. No documento, Bu-
eno fala da "necessidade" de
anulação dessa decisão e rela-
ta a "preocupação" do coman-
do caso a anistia seja manti-
da: "Tal circunstância, a par
de carretar prejuízos ao erário
público, provocará a instabili-
dade das relações jurídicas já
consolidadas na pacífica juris-
prudência de nossos tribunais
e na legislação militar." Oito
mescs depois, Bastos enviou
oficio ao então ministro da
Defesa, José Viegas: "Infor-
mo, por oportuno, que os re-
feridos requerimentos poderão
ter seus atos administrativos
anulados." Foi o que realmen-

~ te aconteceu."É como se nós
~ estivéssemossendo persegui-
~ dos novamente", diz o cabo
~ Ferreira.

~ AbrãoJúniordisseà ISTOÉ
~ que a decisão sobre o proces-

so dos cabos foi modificada
após consulta à Advocacia-
Geral da União. Mas os docu-

mentos aos quais a reportagem teve
acesso comprovam quc essa mudança
foi arquitetada em 2003, data do ofi-
cio do comandante Bueno. Abrão, Ju-
nior diz que uma decisão final depen-
de do Tribunal de Contas da União.
Procurado por ISTOÉ, Thomaz Bas-
tos respondeu, através de sua assesso-
ria, que "não se lembra da questão es-
pecifica" e que não se recorda de ter
feito qualquer intervenção à época. .
Colaborou Hugo Marques
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ISTOE revela manobras

que impedem indenizações
a militares

de análise da comissão. explica que,
em 2002, na geslão dc Fcrnando Ilcn-
rique Cardoso. a orientação era eonce-

.der a anistia em todos aqueles proces-
sos, mas que o posicionamento mudou
em 2003, depois da posse de Márcio
Thomaz Bastos no Ministério da Justi-
ça. Janaina relata que 495 processos an-
tes deferidos tiveram a decisão suspen-
sa e outros 3. I 1.7que seriam deferidos
foram negados. Na gravaçí'ioobtida por
ISTOÉ, ela afirma que a anulação foi
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